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Peca Préatica 00085

Ap6s regular certame licitatério, vencido pelo consércio mMundo Melhorm, o Estado X celebrou contrato de obra publica, tendo por objeto a construgdo de uma
rodovia estadual com 75 km de extensé&o.

Dois anos depois, com mais de 70% da obra ja executada, o relatério da comisséo de fiscalizagdo do contrato apontou suposto atraso no cronograma da obra.
Diante disso, o Governador do Estado X enviou correspondéncia aos representantes do consoércio, concedendo prazo de cinco dias Uteis para apresentar defesa
quanto aos fatos imputados, sob pena de aplicacé@o de penalidade, conforme previsdo constante da Lei n° 8.666/1993.

Antes da fluéncia do prazo, entretanto, o Governador enviou nova correspondéncia aos representantes do consércio, informando que ha lei estadual que

autoriza a aplicacdo das penalidades de adverténcia e de multa previamente a notificacdo do contratado, e que, por essa razdo, naguele momento, o
Governador aplicava as duas penalidades. Além disso, o Governador determinou a suspenséo de todos os pagamentos devidos ao consoércio (pelos servigos ja
realizados e pelos a realizar) até a regularizagdo do cronograma.

Nos 60 (sessenta) dias seguintes, o consorcio tentou resolver a questdo na via administrativa, mas néo teve sucesso. Diante disso, 0s representantes procuram
vocé para, na condi¢éo de advogado, ajuizar a medida cabivel & protecéo dos direitos do consoércio, informando:

1. que nunca houve atraso, o que se demonstra pelo cronograma e pelo diario de obras, que registram a normal evolugdo do contrato;
2. que o consércio depende da regularizagédo dos pagamentos, até o término das obras, pelos servigos que vierem a ser executados; e

3. que ndo podem abrir mao do recebimento das parcelas pretéritas devidas pelo trabalho executado nos Gltimos 60 (sessenta) dias e nem dos pagamentos
pelos servigos a realizar, pois essenciais a manutencao das empresas consorciadas.

Na qualidade de advogado(a), ajuize a medida cabivel a protecéo integral dos interesses do consorcio.

Obs.: 0 examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citagéo do dispositivo legal ndo confere pontuacgéo.
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